
CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
Projeto  de  Lei  do  Executivo  n°   12,   DE

09.04-2019.

Assunto=   Institui   o   Conselho   Municipal   de

Mobilidade  Urbana.  Possibilidade.

Autoria=   Prefeito   Municipal   lzaías   José   de

Santana.

PARECER N°  100 -METL =__SAJ__-04/2019

I - RELATÓRIO

Trata-se  de  Projeto de  Lei  do  Executivo,  de autoria  do  Nobre  Prefeito  deste  Município,

Sr.   Izaías  José  de  Santana,   que  visa   instituir  o   Conselho   Municipal   de   Mobilidade   Urbana

(CONMOB).

Segundo  artigo  10  do  projeto,  trata-se  de  órgão  consultivo  de  participação  popular,

presidido e vinculado à  Secretaria  de  Mobilidade  Urbana.

Conforme  consta  na  mensagem  do  Executivo  (fls.  09/10)  a  criação  desse  conselho  se

deu  também  por indicação  dos Vereadores  Paulinho dos  Condutores e  Dra.  Márcia, tendo  por

finalidade  `'melhorar  a   acessibilidade   e   mobilidade  das   pessoas   e `cargas   no  território  do

Município''.

E   ainda,   `'este   Conselho   terá   a   função   de   acompanhar,    monitorar   e   avaliar   a

implementação das políticas,  programas,  projetos e ações do Município  na área da  mobilidade

urbana,  garantindo a  compatibilização destes com  a  Política  Municipal  de  Mobilidade Urbana''.

11 -FUNDAMENTACÃO

Por se tratar da criação de um Conselho Municipal, vislumbramos que esta matéria é de

interesse  local,  conforme artigo  30,  inciso 1 da  Constituição  Federal:

Art. 30. Compete aos Muhicípios:
I -legjslar sobre assLintos de jnteresse local;(g.n)
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A matéria ora tratada possui amparo nos princípios da Lei Federal  12,587 d

de Z012, q"e C 'institui  as diretrizes da  Política  Nacional  de  Mobilidade  Urbana" e,  em especjiaJ

de acordo  com  os  preceitos contidos  no  inciso V,  artigo  5:

Art.  5o   A  Política  Nacional  de  Mobilidade  Urbana  está  fundamentada  nos
seguintes  princípios:

(. . .)
V  -  gestão  democrática   e  controle  socia[  do   planejamento  e

avaliação da Política  Nacional de Mobilidade Urbana;  (grifo nosso).

Quanto  ao  mérito  de  competência  para  propor  este  Projeto,  observamos  que  não  se

vislumbram vícios, visto que o Prefeito Municipal é quem  possui  legitimidade exclusiva  para tal

proposição,  conforme  artigo  40  da  Lei  Orgânica  do  Município  e  artigo  94,  §20  do  Regimento

lnterno desta  Casa  de Leis:

Artigo  40  -  São  de  iniciativa  exclusiva  do  Prefeito  as  leis  que  disponham
sobre:
I  -  criação,  transformação  ou  extinção  de  cargos,  funções  ou  empregos
públicos   na   Administração   Direta   e   autárquica   ou   aumento   de   sua
remuneração;
11   -   servidores   públicos,   seu   regime  jurídico,   provimento   de   cargos,
estabilidade, aposentadoria e vencimentos;
111   -   criação,   estruturação   e   atribuições   das   Secretarias   ou
departamentos equivalentes e Órgãos da Administração Pública;
IV  -  matéria  orçamentária,  e  a  que  autorize  a  abertura  de  créditos  ou
conceda auxílios,  prêmios e subvenções;
V -concessões e serviços públicos.
Parágrafo  Único  -  Não  será  admitido  aumento  da  despesa  previst:a  nos
projetos de iniciativa exclusiva do Prefejto Municipal, ressalvado o disposto
no  inciso IV,  primeira  parte.

Artigo  94,  §  20  É  da  competência  exclusiva  do  Prefeito  a  iniciativa  dos
projetos de  lei  que:
I -   disponham sobre  matéria financeira;
11  -  disponham  sobre  a  criação,  transformação  ou  extinção  de  cargos,
funções  ou   empregos   públicos   na  Administração   Direta   e  lndireta   ou
fixação de sua  remuneração;
111 -disponham sobre servidores públicos, seu regime jurídico, provimento
de  cargos,   estabilidade,   aposentadoria   e  vencimentos,   ressalvados  os
casos de competência  privativa da Câmara;
IV  1  disponham  sobre  criação,  estrutLiração  e  atribuições  das
Secretarias    ou    Departamentos    equivalentes    e    Órgãos    da
Administração Pública;
V -disponham sobre matéria orçamentária e a que autoriza a abert:ura de
créditos ou conceda auxílios,  prêmios e subvenções.  (grifo nosso).

A  redação do artigo  70  do  presente  Projeto  deixa  expresso que `'o  exercício da  função

de  membro  do  Conselho  Municipal  de  Mobilidade  Urbana  ou  em  suas  Câmaras Técnica_s EÉQ
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será  remunerado,  mas  considerado  relevante  serviço  prestado  ao  Município",+r(i_..>-`

podemos  notar que tal  Conselho  não acarretará  aumento  nas despesas do  Município,  estando

isenta    de    cumDrir    com    as    exiaências    Drevistas    no    artiao    16    da    Lei    de

ResDonsabilidade Fiscal:

Art.  16.  A criação,  expansão ou  aperfeiçoamento de ação  governamental
que acarret:e aumento da  despesa será acompanhado de:
I  -  estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  no  exercício  em  que
deva ent:rar em vigor e nos dois subseqüentes;
11 -declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária  e financeira com  a  lei  orçamentária  anual  e compatibilidade
com  o  plano  plurianual  e com  a  lei  de diretrizes orçamentárias.

Apenas a  título informativo  (anexo),  recentemente foi  criado o Comob  no  município de

São José dos Campos, tendo sido questionada em ação judicial acerca da "efetiva  participação

popular  no  processo  de  estudo,  auditagem  e  definição  do  reajuste  da  tarifa  do  transporte''.

Contudo,  no  projeto  de  lei  ora  analisado,  o  teor  do  inciso  111  do  artigo  20  abarca justamente

esta questão.

Portanto, verificamos que o presente Projeto de Lei está livre de vícios de competência,

legalidade  e constitucionalidade.

111 - CONSIDERACõES

No  Projeto  de  Lei,  em  seu  artigo  30.  IV,  consta  acerca  da  composjção  do  Conselho

Municipal de  Mobilidade Urbana, estabelecendo que dois membros desta serão  representantes

da  Câmara  dos Vereadores.

Esta Secretaria de Assuntos Jurídicos se manifestou no Processo no.  036 de 12/03/2015

(Emenda à  Lei Orgânica do Município no.  69/2016-em anexo) através do parecer no.  64-METL-

aL-03/2015    sobre    a    inconstitucionalidade/ilegalidade    de    Vereadores    participarem    de

Conselhos e Comissões Municipais. No entanto, mesmo com parecerjurídico desfavorável desta

Secretaria,   foi   aprovada   Emenda   à   Lei   Orgânica   do   Município   de   Jacareí   permitindo   aos

Vereadores  a   participação   em   Comissões   e   Conselhos   (artigo   30,   parágrafo   único   da   lei

orgânica  do  Município de Jacareí).

Abaixo colacionamos julgado  nesse sentido:
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AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCÍONALIDADE  -  LEIS  DO  MUNICTFio DE
JANDIRA     -     DISPOSITIVOS     QUE     PREVEEM     A     PARTICIPAÇAO     DE
REPRESENTANTES DO  PODER LEGISLATIVO  EM  CONSELHOS MUNICIPAIS
-  ÓRGÃOS  DO  PODER  EXECUTIVO  INCONSTITUCÍONALIDADE  MATERIAL

;¥3oE#EÇs?ov]pc%RD[Fçi:[cÊADT?vsAE:A]RÊ%ÃNosf]it%:3R»:,ÊDNACÉÊEàEàEA::
LEI   QUE   CRIA   CONSELHO   MUNICIPAL   NÃO   PODE   SER   INICIADA   POR
PROJETO    PARLAMENTAR   -   AÇÃO    PARCIALMENTE    PROCEDENTE,    1.    A

presença   de   membro   do   Poder   Legislativo   em   Conselho   Municipal   é
incompatível   com   o   principio   da   separação   e   independência   entre   os
poderes,  na  medida  em  que  um  tem  função  fiscalizatória  sobre  o  outro.
Assim,        parte        dos        dispositivos        objurgados        padecem        de
inconstitucíonalidade material porque, ao reservarem vagas em Conselhos
Municipais    para    representantes    do    Poder    Legislativo,    violaram    os
princípios da  independência e separação entre os poderes,  insculpidos nos
artigos 50, § 20, e  i44, da Constituição do Estado de São Paulo.  [„.]  (TJSP
Processo ADI 0184838-64.2012.8.26.0000 -Órgão Especial  Relator: Artur
Marques -Publicação:  18/04/2013 Julgamento:  10/04/2013)

Desta forma,  apenas  mencionamos a  situação  citada  a  título  de  cautela  com  relação  à

nomeação de Vereador para  composição do Conselho  Municipal  de  Mobilidade  Urbana.

IV - CONCLUSÃO

Diante do exposto,  o projeto de  lei  está apto para seu  devido prosseguimento.

IV - COMISSõES

0 Projeto deverá ser objeto de análise das Comissões Permanentes de Constituição

e JListiça e Obras Serviços Púb[icos e Urbanismo.

v - VclrT NC^Aio

A votação está sujeita a um turno de discussão e dependerá do voto favorável da maioria

simples para sua aprovação.

É o parecer.

OAB/SP 250.244
Consultor Jurídico Legislativo
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A   Defensoria   Pública   de   São   José   dos   Campos   protocolou   nesta

sexta-feira   uma  ação   para  qLiestionar  a  criação   e   legitimidade   do

Cori.ob`(Conselho`-M-uni.ci'pal  d'eMobilidadeurbana).     J.`'     .''   -           -''.-'~

De   acordo   com   o   órgão,   o   conselho   criado   pelo   governo   Felicio.,

Ramuth  (PSDB)  apresenta  uma  série  de  irregularidades,  como  a falta

de  participação  da  população  no  processo  de  escolha  dos  membrós"

do  conselho  e  .acesso  à  primeira  reunião.  "A  criação  do  conselho  foi`
I

para,  mero   cHni,prjmento   de   exigência   legal.   É   L!ma.  s.imulação
1,

direítos", afirmou  o defensor Jairo Salvador.

b\           :o:r::Çnãa°r da° Cp°r:f::ufr°: Udmea ::: ejx:::nc::: qnuãeo° ::oemstoa|beer]e::eut[::

partitipação  popular  no  processó  de  e;tudo,  auditagem  e.definição

do reajuste da tarifa do transporte.

A primeira convocação 'pa'ra participação  no Como.b acon'teceu  no aia

is  de`jàneiro,  com  pra2o  de  inscrição  de  io  dias.  À  p`ririiéir.a  reunião    "

aconteceu   ho   dia'29   de  j-aneiro   e   coht.ou   àom'  a'  participação   de

apena-s.uni  c`o'nselheiró.                         '   `                                            '`      .

EE



A   ação   pede   que   as   duas   portarias   sejam   revogadas   e   que   a

prefeitura    promova    de    forma    democrática    a    participação    da

população  na eÉcolha de'  memb.ros do conÉelho.  No téxto,  ó defensor

bém   exige   a   divulgação   das   inscrições   com   a   utilização   de

trumentos   de   publicidade   disponíveis,   além   da   suspensão   dos

eitos das deliberações realizadas na primeira reunião.

Na última semana, a prefeitura publicou  uma nova portaria, tirando a
[

exigência   de   moradia   há   pelo   menos   doís   anos   no   munici'pio   e

aumentàndo o  prázo de inscrição para 30 dias.                    '

A  Defensoria também  foi  autora  da  ação  que  sLispendeu  o  aumento

da tarifa do transporte  na cidade,  que entraria em vigor no  dia 28 de

janeiro.,  m'as-foi  barrada pelo TJ  (Tribunal  de Justiça).
1

CONSELHO.

A  composição  do  Comob  criou  polêmica  em  São  José  por ter,  como

membro  titular  rebresentante  dos  usuários  do  transporte  coletivo,  o

técnico  de  informática  Daniel  de  Albuquerque,  que  foi  apoiador  do

prefeito   Felicio   durante   a   campanha   eleitoral   de   2016   e   perstou

serviços    para   a    prefeitura   em    2017,    recebendo    R$   3.700    por

prestação    de    serviços    de    'Monitoria    Esportíva'    mesmo    tendo

atuaçôes apenas na área da informática.

A prefeítura aponte que foram  apenas duas  inscrições  para as vagas.

Além  de  Albuquerque,  o  outro  inscrito  para  o  Comob  foi  Erick  dos

Santos   Cristóvão,   mas   havia   um   agravante:   natural   de   Caçapava,

mora  em  São  José  há  menos  de  dois  anos  --  requisito  para  fazer

parte do Conselho. Dessa forma, deixou o grupo.

EH
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ORGÂNICA     DO     MUNICÍPIO     DE     JACAREÍ,     RELATIVAMENTE     À
PARTICIPAÇÃO   DE    VEREADORES    EM    COMISSÔES    OU    CONSELHOS
n4t"CIPAIS.

AUTORES:        VEREADORES EDINHO GUEDES, ANA LINO, PAULINHO DO ESPORTE, JOSÉ
FRANCISC0 E ITAMAR ALVES.

OBSERVAÇÃ0:
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ESTE PROJET0 SERÁ VOTAD0 EM DOIS TURNOS, COM INTERSTÍCIO

#RFo3>EàsL°M°E@#Z'REFDSÀECÂEffi#Po38RÁriNT?3¥DÍNA¥#:a]ois
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PROJETO  DE  EMENDA À LEl

---:-;;:-.:-:--:::-:._:.-::--:-::;i,-_:,:-::'::
Acrescentai  parágrafo  no  artigo  30  da  Lei  n°  2.761,
qÊ   31    de   março    de   .1990   -    Lei    Orgânica   do
Munic'ipio  de  Jacareí,  relativamente  à  partic]pação
de    Vereadoi.es    em    Comissões    ou    Conse]hos
Municipais-                                                                             '\Y

A   CÂMARA   MUNICIPAL   DE   JACAREí   APROVA

MESA  DIRETOFU  PROMULGA  A  SEGUINTE  EMENDA  À

LEI ORGÂNICA DO MUNÍCIPIO:

Art.   1°     Fica   acrescentado   um   parágrafo,   que   será

único,   no  artigo  30  da   Lei   n°  2,761,   de   31   de   março  de   1990  -Lei   Orgânica   do

Município de Jacareí,  com  a seguinte redação:
"Paráçirafo  único.   Fica garantida a ocupação,  pelos

Vereadores,  das vaigas  reservadas  por  Lei,  ao  Poder Legisiativo,  nas  Comissõàs
ou Conselhos Nlunicipais."

Art.  2°    Esta  Emenda  entra  em  vigor  na  data  de  sua

Câmara Municipal de Jacareí,11  de março de 2015.

Vereador + PDT

publicação.

AUTORES: VEF`EAE)ORES EDINHO GUEDES,  ANA LINO,  PAULINHO  DO  ESPORTE, JOSÉ

FRANCISC0 E ITAMAR ALVES.

PRAÇADOSTRÊSPODERES,  74     -CEP:  12.327-901      -CAixAPoSTAL228     -TEL.:  (012)3955.2200     -FAX:  (012)3951.7808
site:  wwwcamarajacarei.sp.gov,br
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EEülo de Emenda à LOM -Acrescenta  parágrafo  no  artigo  3o  da  Lei-`.h?`-ã'.;`;`ãÉr.'
a±____de  mar€o  de  1990  -  Lei  Ó-raânica  do  MLinjcípio  de  JacaT.eí,   re[atEv-ari=Ã5+
artici ãode Vereadores em Comissões ou Consel hos  Munici ais. - Fo[ha

J US T I F I C A T I V A

Nobres Vereadores,

Diversas  leis  municipais  instituem  Comissões  ou  Conselhos

com vagas reservadas à, Câmara Munjcipal.

Já  o artigo  31  do  Regimento  lnterno da  Casa  (Resolução  n°

642/2005) estabelece que caberá à maioria dos membros das Comissões a indicação dos

membros que deverão ocupar as vagas reservadas  por força de  lei ao Poder Legislativo

junto   aos   seus   respectivos   Conselhos   Municipai§,    comunicando   esta   escolha   ao

Presidente da Câmara, que a encaminhará aos Órgãos competentes.

Então,  a presente propositura apenas objetiva adequar a  Lei
Orgânica  Munioipal  ao  estabelecido  em  nosso  Regimento  lnterno,  de  forma  a  se  evitar

ciualquer  intepretação  que  possa  inviabilizar  a  participação  de  Vereadores  nos  citados

órgãos.

Entendemos, mais, que o Vereador é o legítimo representante

do   Poder  Legislativo,   podendo  ter  uma  participação  mais  efetiva   nas  Comissões  ou

Conselhos   Municipais,   prestando   assim   um   serviço   de   máxima   importânçia   para   a

comunidade.

Esperamos,  portanto, que esta proposta mereça a aprovação

dos nobres pares, pelo que antecipadamente agradecemos.



.Jü'`

•``í```

#.
ft ©# ôo

(AÍualizada até_ a Emenda n° 66. de 23 de fevereiro de 2015
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XVIII -julgar o Prefeitog o Vice-Prefeito e os Vereadores, nos casos previstos em lei;
xlx-f.scalizm  e  c.ntro|ff  .s  a,.s  d.  poder  Executiv.,  inc.uíd.s  .s  da  Admiristiaçá#

Indireta;
XX - fixar, através de projeto de resolução, de acordo com os dispositivos constitucionais, os

subsídios dos vereadores;
XH  -  fixar,  através  de  lei  municipal,  de  acordo  com  os  dispositivos  constitucionais,  os

subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais;
XXII - convocar os Secretários e os Presidentes de Autarquias e Fundações Municipais, bem

como  os Diretores  Municipais  e  os Administradores responsáveis por entidades  sob intervenção  da
Prefeitura Municipal e  seus i.espectivos  diretores, para prestarem informações, pessoàlmente,  sobre
assuntos previamente deteminados, devendo o comparecimento ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias,
importando em crime de responsabilidade a ausência sem justificativa;

XIII - solicitar ao Prefeito, na forma do Regimento lntemo, informações sobre atos de sua
competência privativa;

XXIV - requisitar infomações dos Secretários e dos Presidentes de Autarquias e Fundações
Mmicipais, bem como dos Diretores Municipais e dos Administradores responsáveis por entidades
sob intervenção da Prefeitura Múnicipal e seus respectivos diretores, sobre assunto relacionado com
sua pasta, importando crime de responsabilidade não só a recusa ou o não atendimento, no prazo de 20
(Vinte) dias, como também o fomecimento de informações falsas;

XXV - fixar o número de vereadores do`.Município, observadas as disposições da Constituição
Federal.

• alterada a redação do inciso IV pela Emenda n° 10, de 21 de ncirvembro de 1991

• alterado o inciso XXV pela Emenda n° 35, de 31  de maio de 1996

• incisos IV, V, IX, XI, XIII, XVIII, XX, XXI, XXIl e XXV alterados pela Emenda n° 43, de 02 de ouiubro de 2000

• incisos XXIl e XXIV alterados pela Emenda n° 58, de 28 de outubro de 2009

• redação do inciso m alterada pela Emenda n° 60, de 23 de ouíübro de 2013

sEÇÃO IV
Dos Vereadores

Número, Extinção e Cassação de Mandato

• redação do tüulo alterada pela Emgnda n° 43, de 02 de ouíubro de 2000

Artigo  29  -  Os  Vereadores  são  invioláveis  no  exercício  do  mandato,  na  circunscrição  do
Múnicípio, por suas opiniões, palavras e votos.

§ 1° -   De acordo com os limites previstos no inciso VI, do artigo 29, da Constituição Federal,
o número de vereadores no Município de Jacareí, a partir de 1997, será de 13 (treze) vereadores.

§ 2° -   Sempre  que  ocorrer  alteração  na população  do  Município,  que  interfira nos  limites
previstos no inoiso anterior ou mudança na legislação federál,  será revisto o número de vereadores
vigente.

§3°-   A  fixação  deverá  sempre  se  efetivar  antes  do  peri'odo  legalmente  previsto  para  a
realização das Convenções Múnicipais destinadas à escolha dos candidatos pelos Partidos Políticos e
deliberação sobre coligações.

-11-
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•íi:-• acrescidos os §§ |°, 2° e 3° pela Emenda ri° 35, de 31  de maio de 1996

Artigo 30 - É vedado ao Vereador:
I      -desdeaexpedição dodiploma:
a)    firmar ou manter contrato  com o Município,  com  suas autarquias, flmdações,  empresas

públicas,  sociedades  de  economia mista ou com suas  empresas  concessionárias  de  serviço público,
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

b)    aceitar cargo, emprego ou fimção, no âmbito da Administração Pública Direta ou lndireta
municipal, salvo mediante aprovação em concurso público.

11    -desdeaposse:
a)    ocupar  cargo,  Íúnção  ou  emprego,  na  Administração  Pública  Direta  ou  lndireta  do

Município, de que seja exonerável "c}c7 7zz!f%m ", salvo os cargos de Seci.etário Municipal e Presidente de
autarquia e fimdação pública municipal, desde que se licencie do exercício do mmdato;

b)    exercer  outro  cargo  eletivo  no  âmbito  Legi;1ativo  ou  Executivo  Federal,  estadual  ou
muricipal;

c)    ser  proprietário,  controlador  ou  diretor`' de  empresa  que  goze  de  favor  decorrente  de
contrato com pessoa jurídica de direito público do Município, ou nela exercer fimção remunerada;

d)   patrocinar causa junto ao Município em que seja interessada qualquer das entidades a que
se refere a alínea "a" do inciso 1.

• alterada a redação do inciso 1, letra "b", pela Emenda n° 26, de 30 de setembro de 1994
• alterada a redação do inciso 11, letra "a" , pela Emenda n° 59, de 23 de março de 201 I

Artigo 31  -  Extingue-se  o  mandato  de Vereador e  assim  será declarado  pelo  Presidente  da
Câmara, quando :

I      -ocorrer falecimento, renúncia por escrito, cassação dos direitos políticos ou condenação
por crime fimcional ou eleitoral;

11    -   deixar  de  tomar  posse,   sem  motivo  justo,  aceito  pela  Câmara,   dentro  do  prazo
estabelecido em lei;

HI  -   deixar  de  comparecer,  em  cada  sessão  1egislativa  anual,  à  terça  parte  das  sessões
ordinárias  da  Câmara  Municipal,  salvo  por  motivo  de  doença  comprovada,  licença  ou  missão
autorizada  pela  Edilidade;  ou  ainda,  deixar  de  comparecer  a  05  (cinco)  sessões  extraordinárias
convocadas pelo Prefeito;

IV   -   incidir nos impedimentos para o exercíóio do mandato e não se desincompatibilizar até a
posse e, nos casos supervenientes, no prazo fixado em lei ou pela Câmara.

§ 1° -    Ocorrido e coinprovado  o  ato  ou fato extintivo,  o Presidente da Câmara, na primeira
sessão, comunicará o Plenário e fará constar da ata a declaração de extinção do mandato e, convocará
imediatamente, o respectivo suplente,

§ 2° -   Se o Presidente da Câmara omitir-se nas providências do parágrafo anterior, o suplente
de Vereador, o Prefeito Municipal ou qualquer eleitor poderá requerer a declaração de extinção do
mandato,  por  via judicial,  e  se  procedente,  o  Júiz  condenará  o  Presidente  omisso  nas  custas  do
processo e honorários de advogado que fixará de plano, importando a decisão judicial na destituição
automática do cargo na Mesa e no impedimento para nova investidura durante toda a legislatura.

• acrescido o § 4° pela Emenda n° 25, de 01 de junho de ] 994

-12-
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§ 2°     A primeira indicação caberá à bancada majoritária e
demais  na ordem de  representatividade,  iniciando-se pela  Comissão de Constituição e
Justiça  e  em  seqüência  as  demais  de  acordo  com  as  denominações  estabelecidas
neste Regimento lnterno.

§3°     Quando    eventualmente    duas    ou    mais    bancadas
{iverem a mesma representatividade, a primeira indicação caberá ao Partido cuja soma
dos votos nominais dados a todos os candidatos a vereador for maíor.

§ 4° -  Persistindo  a  igualdade  também  no  número  de  votos
obtidos pelos vereadores, a ordem de indicação far-se-á por sorieio.

§ 5°    A indicação dp,s membros suplentes de cada comissão
far-se-á como ato contínuo a do titular, respeitado o § 1° deste artigo.

§6°     Quando      ocorrer      quebra      da      proporcionalidade
partidária, em virtude de renúncia ou impedimento de ordem legal,  o preenchimento da
vaga  caberá  ao  partido  que,  originariamente  na  composição  das  comissões,  deveria
proceder a próxjma indicação.

§7°     Quando    apenas    2    (dois)    Partidos    apresentarem
representa{jvjdade  ]egjslativa,  a  bancada  majoritária  terá  2  (dois)  membros  titu[ares  e
suplentes  na  Comissão de  Constituição e Justiça;  a  outra bancada,  2  (dois) membros
titulares e suplentes  na Comissão de Finanças e Orçamento e assim  suGessivamente
até comp]etar a seqüência das demais comissões previstas no Regimento ]nterno.

§8°     Os    Partidos    que   elegerem    apenas    um   vereador
poderão participar das Comissões Permanentes, desde que expressamente, por escrito,
formalizem aliança  partidária com  partidos que já tenham representatividade legislativa
maior.

§9°     Caso   a   aliança   partidária   venha   a   se   extinguir,   o
vereador que foi  indicado,  em decorrência dela,  poderá ser substituído,  tendo direito à
vaga o Partido que originariamente tinha a representatividade.

§ 10.   ApÕs  a constituição das  Comissões  Permanentes,  por
Ato da  Presidência,  nos termos  deste ariigo,  seiis  membros terão 24  (vinte e  quatro)
horas, após notificados,  para a escolha dos Presidentes e Relatores e fixação dos dias
de reuniões.

§11.   A   composição   das   Comissões   Permanentes   será
encaminhada, no prazo de 3 (três) dias, para publicação no Boletim Oficial do Municípió.

sEÇÃO ,1
Das Comissões Permanentes

Ari. 31           As  comíssões  permanentes têm  como  objetivo
estudar os assuntos submetidos ao seu exame e manifestar sobre eles a sua opinião,
quer quanto ao aspecto técnico, quer quanto ao mérito.

§   1°    As  Comissões  poderão  apresentar  proposições  nos
casos reservados a sua competência.

§  2°     Nos  termos  do  §   1°  do  artigo  20  da   Lei  Orgânica
Municipa],  é  competência  das  Comissõés  Permanentes .fisca]izar  os  atos  do  Poder

&&.  1 1
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sobre   trabalh£Executivo,    Administração    Pública    lndireta    e    seus    contratados,
periinentes as suas respectivas atribuições.

§   3°   Caberá   a   maioria   dos   membros   das   Comissões
indicarem  os  membros  que  deverão  ocupar  as  vagas  reservadas  por força  de  lei  ao
Poder Legislativo junto aos seus respectivos Conselhos Municipais,  comunicando esta
escolha ao Presidente da Câmara que a encaminhará aos órgãos competentes.

§ 4°   As Comissões  Permanentes poderão utilizar a dotação
orçamentária legislativa para contratação de servjço técnico especializado,  na forma da
lei,  exclusivamente quando este auxílio se justificar como indispensável ao exercício de
fiscalização  deste  colegiado,  sobre  os  assuntos  da  sua  respectiva  competência  de
atuação.

Art. 32.          As  , Comissões    Permanentes   são   9    (nove),
composta  cada  uma  de  3  (três)  membros  efetivos  e  suplentes,  com  as  seguintes
denominações:

1-         CONSTITUIÇÃOEJUSTIÇA;
11-        FINANÇASEORÇAMENTO;
111 -       OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO;
lv -     EDucAÇÃo, cULTUFm E EspoRTEs;
V-       SAÚDE EASSISTÊNCIASOCIAL;
VI -      DEFESADO ME[OAMBIENTE;
VII -     DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO;
VIll -   SEGURANÇA,  DIREITOS  HUMANOS  E  CIDADANIA;

e
IX -      ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR,

Art. 33.           Compete  à   Comissão   de   CONSTITUIÇÃO   E
JUSTIÇA manifestar-se sobre a legalidade, a constitucionalidade e o mérito de todos os
assuntos remetidos a sua apreciação.

Parágrafo único. É obrigatória a manifestação da Comissão
de   Constituição  e  Justiça  sobre  todos  os  projetos,   substitutivos,   vetos,   emendas,
subemendas e recursos que tramitarem pela Câmara.

Art.34,           Compete     à     Comissão     de     FINANÇAS     E
ORÇAMENTO  emitir  parecer,  quanto  ao  mérito,  sobre  todos  os  assuntos  de  caráter
financeiro e tributário ou sobre matérias referentes a operação de crédito, vencimentos e
vantagens   dos   servidores,   sLibsídios   e   que,   direta   ou   indiretamente,   acarretem
responsabilidade ao erário ou que representem mutação patrimonial ao Município.

Ari. 35.          Compete  à  comissão  de  oBRAS,  SERVIÇOS
PÚBLICOS   E   URBANISMO  emitir  parecer,   quanto  ao  mérito,   sobre   os   processos

8&.  12
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PALACIO DA LIBERDADE
C ONSULTORIA JURÍDICA

PR®CESSJÊ: n® 086 de 12/03/2015

ASSUNTO: Pr®jet® de Emenda à Lei
Orgânica       d®       Münicípi®       que
acrescenta  p@rágrafo no  artig®  Bo
da  Lei  no.  2.761,  de  31  de  março
de      1990p      Lei      OFgâmica      do
Município               de               Jacai.eí,
re]ativamente   à   participação   de
vereadores    em     C®missões     ou
Conselhos MLinicipais.

AUTORIA= Vereadores Edinho Guedes, Ana Hno, Paulinh® do Esp®rte, José
Framcisco e Etamar Alves.

PARECER NO 64 -METL -CJL i 03/2015

DO PROJETO

Trata-se de Projeto de Emenda à Lei Orgânica de
autoria  dos  Nobres  Vereadores,  que  visa  acrescer à  Lei  Orgânica  do  Município  de

Jacareí   sobre   a   garantia   de   participação   dos   Vereadores   nas   Comissões   e

Conselhos  Municipais,  tendo  em  vista  sua  proibição  implícita  no  artigo  30,  "b",  da

LO.

0  feíto  foi  encaminhado  a  este  órgão  de  consultoria

jurídica     para    que    seja    emitido    o    devido    parecer    quanto    aos    aspect:os
constitucionais,  Iegais  e jurídicos  relativos  à  proposição,  sendo  acompanhada  de

justificativa    com    os   argumentos   atinentes   a   tese   defendida    pelos    Nobres
+

Vereadores.

Praça dos Três Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP -CEP 12327-901 Fone: (12) 3955-224
Site: www. camai`ai acarei. st}. mv.bi`
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DA FUNDAMENTAÇÃO

Segundo  o artigo  37 da  Lei  Municipal  n°  2.761,  de  31

de  março  de  1990,  a  Lei  Orgânica  do  Município  de Jacareí,  poderá  ser emendada

mediante  proposta  de  um  terço,  no  mínimo,  dos  membros  da  Câmara  Municipal;

do  Prefeito  Municipal;  de  iniciativa  popular,  na  forma  do  inciso  1  do  artigo  48  e

será  votada  em  dois turnos  com  interstício  mínimo  de  10  (dez)  dias,  e  aprovada

por 2/3  (dois terços) dos membros da Câmara  Municipal  (§i° LOM).

Trata-se   de   matéria   afeta   ao   Poder   Legislativo,

encont:rando   respaldo   legal   no   artigo   86,   Ietra   "c"   do   Regimento   lnterno   da

Câmara  Municipa! de Jacareí.

Segundo    a   justificativa    apresentada,    pretende   a

Emenda  viabiiizar  a  participação  de  Vereadores  nos  Conselhos  Municipais,  tendo

em  vista  a  contrariedade  da  LO  e  Regimento  lnterno  que  inviabilizam  referida

participação.

Pesquisa,ndo   na   intemet,  verificamos  qiie  existe  lei

no    município    de    Panambi,    que    proíbe    expressamente    a    participação    dos

Vereadores nos Conselhos MunicipaisL.

Entreta`nto, em Uberlândia os Vereadores podem

participar de tais Conselhos2,  assim como ocorre em  Belo Horizonte.  3

:E#:(;g|TgTÓE;::om£iá:àga:?ébe:,::si,s#á::::áse,à:,8n6oti:civstEBf3,â3,%FaTdloç::-â:-âboe.riàfdia-e|egem_consemo_
municípal-de-habitacao.html
3http://www.cmbh.mg.gov.br/noticias/2013-02/vereadores-sao-nomeados-para-conselho-municipal

Praça dos Três Poderes, 74 -C6ntro -Jacareí / SP -CEP 12327-901 Fone: (12) 3955-2242 ,`
Síte: www. camaraj acar€i. so. gov.br
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Ocorre   que   ao   pretender   a   participação``'*üe
Vereadores  em  tais  Conselhos,  o  Poder  Legislativo  acaba  por  interferir
nas atri,buições d® F]®der Executivo, artigo  20 CF e artigo 50 Constituição
do ,Estad® de São Paul®.

F&essaltamos   ainc!ai    que    na    Constituição    d®
Estado de São PaLi[o, em §eu § 2.o do ari. 5Eo €onsta:

"0   cidadão,   investido   ma   função   de   üm   dos

Poderes,   não   poderá  exercer  a  de  outro,  salvo  as
exceções previstas nesta Comstituiçã®"a

Assim   sendo,   pode-se   afirmar   que   os   Municípios

devem observar rigorosamente a separação entre os Poderes e,  que ``que  nenhum

cidadão  pode,  ao  mesmo tempo,  exercer funções no  Poder LegislaL-ivo  e  no  Poder

Executivo,   salvo   expressa   autorização   constitucional   em   contrário.   E   isto   pela

óbvia   razão   de   que   a   sepa`ração   de   Poderes   sÓ   pode   funcionar   onde   haja

independência funcionai  („,).4

Até mesmo porque, segundo o Tribunal  de Contas de

Santa  Catarina, "ao  participar como  integrante de Comissão Municipa],  o Vereador

estará decidindo as ações a serem executadas pela respectiva área de atuação, ou

seja,  num  primeiro  momento  será  executor e em seguida terá  a  responsabilidade

de  fiscalizar  e  julgar  os  atos  decorrentes,   Desta   forma,   os  Vereadores  estão

impedidos de integrar Comissões ou Conselhos  Municipais („.) ".5

Ademais,   segundo   o   CEPAM-   Centro  de   Est:udos   e

PesqLiisas   cle   Administração   Munícipal 6  "Os   vereadores   ou   representantes   da

:#:/://#]£t£:;;::::[.%goí#f/:i?er:%:faEaífiYi%ís7¥2c°E]_°;#:L/£o;o[24o]d°ó?o%overeadores_mioio_o.pdf
6http://www.cepam.org/media/144281/conselhos_socias_completo.pdf

Praça dos Três Poderes. 74 -Centro -Jacareí / SP -CEP 12327-901 Fone: (12) 3955-22
Site: www. camaraiacareí. sD. gov,br
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Câmara    Municipal    podem    ser   membros   dos   conselhos    municipais?

participação  é  inconstjtucional,  pois  os  conselhos  municipais  são  organismos  que

compõem  a  estrutura do  Poder Executivo  (...)  vedação de que  o cidadão  invest:ido

na função de um dos Poderes exerça a de outro,  Segundo o Tribunal de Justiça  de

São  Paulo,  t:ambém  não  é  possível  a  participação  de  qualquer  representante  da

câmara,  ainda que não seja  parlamentar.  Essa  questão foi decidida na Ação Diret:a

de    lnconstitucionalidade    (ADln)     106.924-0/0-00.     Ent:retanto,    é    importante

salientar   que   os   vereadores   podem   e   devem   acompanhar   os   trabalhos   dos

conselhos   municipais,   u`ma   vez   que   a   câmara   municipal   é   órgão   de   controle

extemo da Administração  Pública  local.  A aproximação entre o  Poder  Legislativo  e

o  conselho  é  fundamental,  pois  ambos  têm  um  papel  importante  de  fiscalização

das ações e serviços das áreas sociais,  bem como dos  reciirsos nela  aplicados. Tal

papel  fortalece  a  construção  conjunta  da  democracia  representativa  (vereadores)
e da democracia  participativa  (conselheiros)."

Vale  dizer  ainda  que  o  Ministério   Púb!ico  de  Santa

Catarina   ingressou   com   ação   direta   de   inconstitucionalidade   acerca   de   lei   do

Município  de   Balneário   Piçarras  que   alterou   a   lei   no   sentido  de  que  "um   dos

represent:antes governamentais do Conselho  Municipal de Turismo será  da  Câmara

Municipal   de   Balneárío   Piçarras"   e   que   tal   fato   "desrespeita   o   princípio   da

separação  dos  Poderes,  consagrado  no  art.  20  da  Constituição  Federal  e  repisado

pelo  art.  32  da  Carta  Catarinense"  e  ainda,  que  "o  vereador,  como  membro  do
Poder   Legislativo,   acumula   à   função   Legislativa   a   de   fiscalizar  a   atuação   da

Administração  Pública.  Por  issõ,  não  pode  passar  a  compor  um  Conselho  que  é

órgão  do   Poder  Executivo  e  exercer,   concomitantemente,   a  fiscalização  desse

mesmo Poder,7

7http://www.mpsc.mp.br/portal/conteudo/Óao/ceccon/ádins4eticoes/2009#009.018517i}.pdf

Praça dos "Ôs Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP -CEP 12327"1 Fone: (12) 3955-2242
Site: www. camarai acarei. st). mv.br
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0  mesmo  ocorreu  no  município  de  Campina  Grandes

em   que   representantes   do   Poder   Legislativo   poderiam   integrar   o   Conselho

Municipal  de  Saúde,  sendo  que foi  ajuizada  ação  pelo  Ministério  Público  Estadual  9

tendo   sido   deferida   liminar   í°,   e   posteriormente   julgada   inconst:itucional   por

maioria  (em anexo).

Corroborando   a   explanação   acima,   juntamos   em

anexo pareceres do IBAM com entendimento no mesmo sentido.

Portanto,    um   Vereador   não    pode    integrar
Gonsel:ho  Munici,pal,  pois  esties,  por definEção,  são  parte  da  estrutLira  d®
ExecutEv®   (órgã®s   de   assessorEa   do   Executiv®),   sendo   qüe,   como   a

principal  fünçã®  d®  Veread®r  é  fiscalizar  ®  E:xecutivo,  nã®  é  certo  que
quem tem o dever de fis¢a[izar integre a próprja estrutura que deve ser
fi§calizada.

CONCLUSÃO

Ante   o   exposto,   o   PROJETO   DE   EMENDA   À   LEI

ORGÂNICAjEãgLestá em condições para  receber regular tramitação.

DAS COMISSÕES PERMANENTES

Caso   não   seja   esse   o   entendimento,   o   pro]'eto

deverá  ser  encaminhado  à  eoMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO  E  JUSTIÇA  (artigo

:E#;(,Tur:iúso;caoyTí2s3:als,io|.1c,:#grs,:::;:ifaass,t2a5:3rge|a#pr|:Sn-:-ed-:ge-rde:Iic::::rTeoi=auáàc-iep-:,:tdae--psà:fcei,p#áyag-nd::voe7r:àI:r_no_
conselho-munícipal-de-saud
t°http://www.tjpb.jus.br/pleno-defere-liminar-em~adin-e-veta-participacao-de-vereador-no-conselho-municipal-de-

saude-de-cg/
Praça dos Ttês Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP ~ CEP 12327" Fone: (12)

Site: www.camaraiacarei.sD.gov.br
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32,    1,    do    Regimento    lnterno)    e    SEGURANÇA,    DIREITO§    HUMANÕS

CEDADANIA.

DA VOTAÇÃ®

Para sua  aprovação o Pro].et:o em  análise se sujeita a

discussão  e  votação  em  dois  turnos,  com  interstício  mínimo  de  10  (dez)  dias  e  a

aprovação condiciona-se ao voto de 2/3  (dois terços)  dos membros da Câmara, como

dispõe o artigo 37,  §  10,  da  Lei Orgânica do  Município.

É   ®   parecer,    meB`amente   opõnativo   e    não
vinculante desta ConsultorEa Jurídica.

ulteriores providências.

Enca.minhe-se      à      Secretaria      Legislativa      para

Consu.Itor J]urídico

OAB/SP 250.244

ACOLHO o parecer, muito bem fimdamentado,

que     opima    pela     imconstituciondidade     da

Z

EZ E=-
`   .     `                     'DL         i'             ,      .,        r       ,
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PARECER

NO Parecer:  1631/03
lnteressada: Câmara Municipal de XXX-XX

-     Agente  Político.  É  vedada  a  participação
de     Vereadores      nas      Comissões      e
Conselhos  do  Poder  Executivo.  Violação
ao   princípio   da   separação   e   harmonia
entre   os   Poderes  -  art.   2°,   oapt/f,   da
CF/88.

-    A    aquisição    pelo    Vereador    de    outra
cidadania, além  da  brasileira,  não  impede
o exercício do mandato.

CONSULTA:

Trata-se   de   consulta   formulada   pelos   Vereadores   XXX   e   XXX„
respectivamente   la  Vice-Presidente   e   Presidente   da   Comissão   de   Justiça   e
Redação   da   Câmara   Municipal   de   XXX/XX,   em   que   fazem   as   seguintes
indagações:

1.   a)  É  legal  (à  luz  da  vigente  Lei  Orgânica  Municipal  -LOM  e  das
Constituições   Federal   e   Estadual)   que   o   Vereador  participe   de
Comissões e/ou de Conselhos Municipais nomeados pelo Executivo?
b) É legal a participação de funcionários do Legislativo em Conselhos
Municipais   (de  Assistência   Social,  c]os   Direitos  da   Criança   e  do
Adolescente,   de   Cultura   etc.)   e/ou   em    Comissões   Municipais
nomeadas pelo Executivo?
Quais as conseqüências de cada situação acima?

2.   É legal  que Vereador adquira também  a  cidadania  italiana  (além da
brasileira, a italiana ou qiialquer outra cidadania) e continue no cargo

g:nmst£:iráêe-:o)[:d`eu,za,d:nEosstãàuLa:;OÉrgien:ã:#uensi#3a'q!Leora)r:fsÊ:
necessite  alterar seu  sobrenome  (acréscimo  de  letras  ou  qualquer
mudança que faça com que seu  sobrenome tenha a grafia da  nova
cidadania, diferente de sua grafia da diplomação)?

RESPOSTA:

1. Os Conselhos e Comissões Municjpais constituem um prolongamento
do  Poder Executivo,  com o objetivo específico de estudar,  incentivar e apresentar
sugestões e conclusões a respeit.o dos assuntos que lhes são afetos. Não possuem
personalidade jurídica,  não  legislam  e  nem julgam.  São  organismos  de  consulta,
em cujo âmbito são discutidas as políticas públicas.



P/1631/03
Í#`'~

Os Conselhos e Comissões Municipais são criados por lei, de inicjativa
privativa do Chefe do Poder Executivo local,  conforme expressa determinação do
art. 61, § 1°,  11, Ê, da Constituição Federal, sendo que o próprio Prefeito designará
os membros integrantes destes órgãos.

Quanto  à  possibilidade  de  Vereadores  pariiciparem  como  membros
destes  Conselhos,  que são órgãos auxiliares do Prefeito,  decorre do princípio da
separação de Poderes - inscu]pido no oapt/f do ari. 2° da Caria Maior - que o Edil
não  pode,  ao  mesmo tempo,  exercer funções  no  Poder Legislativo  e  no  Poder
Executivo. A única hipótese autorizada de exercíoio conçomitante do mandato de
Vereador com função no Executivo é a do cargo ou emprego público efetivo, cujo
desempenho  deve  se  dar em  horário  diverso  daquele  no  qual  se  desenvolve  a
vereança (art. 38,  111, da CF/88). Mas, nesse caso, trata-se de eargo efetivo e não
fiduciário ou de auxiliar de [ivre escolha do Prefeito.

Nestes termos, não pode Vereador participar de Conselho ou Comissão
integrante  da  estrutura  do  Poder  Executivo,  sob  pena  de  afronta  ao  príncípio
constitucional acima mencionado.  Por outro lado, a

B9!ÍÊiç9LgÊ±±SndÊJsjJgsaLÊÊ!abÊl£
EEEmHEEHEEEiE
promover

que  venham a  inte

pariicipa ão de servidores do
stá vedada, eis

Ê2ffl9Ê
rar  ao  Con§elhos.  0

a  participação  da  sociedade,  sendo
que

reenchidos
à-e|uer, de Íãlõf é

aconselhável,  apenas,  que  os
membros  detenham  conhecimentos  da  matéria  periinente  ao  Conselho  a  ser
ocupado e que o exercício desta atMdade não acarrete prejuízo ao exercício do
cargo público.

2.   No   que   se   refere  à   possibilidade  do  Vereador,   no   decorrer  do
mandato,  adquirir a cidadania italiana  (além  da  brasileira),  relevante  tecer alguns
comentários preliminares.

A  Constituição  Federal,   no  §3°  do   art.   14,   prevê   as   condições   de
elegibilidade do candidato e,  Iogo no inciso  1,  a nacionalidade brasileira é requisito
indispensável   para   aquele   que   queira   exercer   mandato   político.   As   demais
condições, na hipótese de eleição para o exercício do mandato de Vereador,  são
as  seguintes:  pleno  exercício  dos  direitos  políticos  (11);  alistamento  eleitoral  (111);
domicílio  eleitoral  na  circunscrição  ([V);  fiJiação  partidária  (V)  e  idade  mínima  de
dezoito  anos  (Vl,  "d").  Vale  lembrar  que  há,   ainda,   que  ser  observada  a  Lei
Complementar n° 64/90,  regulamentadora do art.  14, §9° da Carta Maior, que trata
dos casos de inelegibilidade.

0  fato  do  Vereador possuir ou  vir  a  adquirir  outra  cidadania,  além  da
brasileira,   não   é   impedimento   para   pariicipar  de   e!eições   ou   permanecer   no
exercício  do  mandato.  Apenas se  houvesse  perda  da  nacionalidade  brasileira,  aí
sim  poderia  se cogitar de  perda do cargo, As alíneas "a" e "b" do  Ínciso  11,  §4° do
art.  12  da  CF/88,  dispõem  acerca  de  duas  hipóteses  em  que  é  possível  que  o
brasileiro  adquíra  outra  nacionalidade  e  não  perca  a  condição de  brasileiro:  a  lei

i.----i



r::;i`
t,.

PARECER

N° cio Parecer:  1147/04
l`nteressada: Câmara Municipal da  XXX -XX

àf*;g*F``

``#
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•`    br        '

-    Comunidade  municipa[.  Conselho  do  Bolsa
Escola.    Participação    de    Vereadores    e
servidores        integ ra ntes         do         quad ro
aclministrativo    da    Câmara    Municipal,    na
qualidade  de  representantes  do  Legislativo,
em  conselho  municipal,  a  ser  criado  pelo
Executivo,   lnviabilidade  do  Vereador  atuar
junto   ao   conselho   respectivo,   Enunciado
n.°21/01.    Extensão   do    impedimento    aos
servidores   que   atuam,   indiretamente,   no
controle  do  Poder  Executivo.   Possibilidade
de  participação dos c!emais sewidores,  que
desempenharão        múnus        público       de
representar a Casa de Leis, desde que haja
compatibilidade de horãrios. Comentários.

CONSULTA:

0 Dr.° XXX, Assessor Jurídico da Câmara Municipal da XXX,  no  Estado
de XXX, vem a este lnstituto solicitar parecer sobre o pleito do Executivo constante
do Ofício n.° 282/04, que pede a indicação de dois servidores integrantes do quadro
administrativo   dessa    Casa    de    Leis    para    fazerem    parie,    na    condição    de
representantes  do  Legislativo,  do  Conselho  de  Acompanhamento  e  Controle  do
Programa  de  Garantia  de  Renda  Mínima,  chamado  de  Bolsa  Escola,  o  qual  será
criado.

lndaga, ainda, sobre a possibilidade do pleito referido ser atendido com a
indicação de Vereadores.

A consulta vem documentada.

RESPOSTA:

No  tooante   à   participação  de  Vereadores  em   conse!hos  municipais,
remetemo-nos ao Enunciado  n,°21/01,  acostado ao presente parecer, que tem  por
fundamento nossos precedentes,

Conforme   o   consulente   perceberá   da   leitura   dos    pareceres   que
acompanham o  respectivo enunciado,  o Vereador não pode,  por força do princípio
da separação de funções do  Poder (art. 2° da CF/88),  exercer,  ao  mesmo tempo,
atribuições    no    Legis!ativo   e   Executivo,    sob    pena    de   comprometer   a   sua
independência funcional e o desempenho de sua missão constitucional,  qual seja,
Iegislar  e  fiscalizar.  A  única  exceção  expressamente  autorizada,  pelo  legislador
constitLiinte  originário,  é  o  exercíoio  concomitante  de  função,  cargo  ou  emprego



PARECER

N° Parecer:   0511/01
Interessacla: Câmara Municipal de XXX-XX

-  Agente político. Vereador. Participação em
Conse!ho  Municipal  e fundações  públicas.
lmpossibi[idades.

CONSULTA:

0 Sr. XXX,  Presidente da Cãmara Municipal de XXX, XX, consulta-nos
a respeito da possjbilidade de Vereadores participarem, como membros,  efetivos
ou suplentes de Conselhos Municipais e Fundações públicas ou privadas.

RESPOSTA:

Os   Conselhos   Municipais   constituem   um   prolongamento  do   Poder
Executivo, com o objetivo específico de estudar, inoentivar e apresentar sugestões
e   conclusões   a   respeito  dos  assuntos  que   lhes  são  afetos.   Não   possuem
personalidade   jurídica,    não   legislam   e    nem   julgam.    Constituem,    portanto,
organismos de consulta, no qual são discutidas as políticas públicas.

Os  Conselhos  Munjcipais são  criados  por lei  de  iniciativa  privativa  do
Chefe de Poder Executivo local, conforme expres§a determinação do art. 61, § 1°,
11,  e,  da  Constituição  Federal,  aplicável  ao  município  por força  da  par{e  final  do
capuf  do  art.  29,  que  determina  a  observância  aos  princípios  estabelecidos  no
texto.

Diante  do  exposto  podemos  obsewar  qiie  baseado  no  princípio  da
separação de poderes (ari. 2°, C.F) e de acordo com o disposto no ari. 54, 1] b, da
Carta Magna, ode a Vereador de Conselhos Municipais.

0   princípio   da   separação   de   poderes   veda   qualquer   forma   de
ingerência  de   um   Poder  no  âmbito   do   outro.   Sendo   assim,   o   Executivo,   o
Legislativo  e  o  Judiciário  são  independentes  e  harmônicos  entre   si,   e  suas
competências e atribuições próprias devem ser  respeitadas.

Já o ari. 54,1, b da Constituição Federa! dispõe o seguinte:

Art. 54 - Os deputados e Senadores não poderão:

I -  desde a expedição do dip!oma:

b ) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado,  inclusive
os  de  que  sejam  demissíveis  ac/  mfíum,  nas  entidades  constantes  na  alínea
anterior.

•Í;,,:i
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De    acorclo    com    o    referido  artigo,
impo.Ssib2mdadÊmJhmeadfiLi2±Ê
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Vereador

percebe-se
efetivo  ou

também

-ii:t`-

Assim,  diante  da  clareza  das  regras  constitucionais,  conclui-se  que  o
exercer ``f!nçã`g . gT

afronte a ari. 2° e 54, 1, b da Constituição Federal,

Em se 'tratando da participação de Vereador em fundações públicas ou
privadas,   cabe-nos  analisar  cada  caso  separadamente,   devido  as  diferenças
existentes entra essas entic!ades.

Em  relação a fundação pública,  podemos afirmar, que devido as suas
caracteristicas e de acordo com os disposto nos ariigos 2° (princípio de separação
de poderes) e 54,  1, b da Constituição Federal, já citados anteriormente, não pode
o Vereador pariicipar de fundações que possuem características públicas.

Analisando  a  fundação  de  caráter privado,  cabe-nos  salientar que  a§
proibições e incompatibilidades disciplínadas aos membros do Legislativo Federal,
nos artigos 54, 55 e 56 da C.F, são aplicadas aos Vereadores, de acordo com o
disposto no art. 29, lx da Carta Magna.

Em razão desse entendimento, podemos conQluir pela possibilidade de
o  Vereador  participar como  membro  de  uma  fimdação  privada,  desde  que  haja
compatibilidade horária]  .não prejudicando assim o desempenho de suas funções
no Legislativo,

Porém, uma ressalva deve ser feita em relação ao ari. 54,  11, a da C.F,
que   dispõe   ser  vedado   aos   Deputados   e   Senadores,   serem   proprietários,
controladores ou diretores de empresa que goze favor decorrente de contrato com
pessoa  jurídica  de  direito  público.  Baseado  nesse  dispositivo,  podemos  afirmar
que o Vereador não poderá pariicipar cle uma fundação privada, devido ao fato de
a  mesma,  de  acordo` com  o  relato  do  consulente,  estar  "c!iretamente  ligada  ao
Poder  Executivo  Municipal",  tudo  indica  pelo fato de  perceber ajuda ou  gozo  de
algum "favor" concedido pelo município.

É o parecer, s.m.j.

Rafael Lima do Val
Da Consultoria Jurídica

Aprovo o parecer.

Rio de Janeiro, 30 de Abril de 2001
RLV/scs+

Rachel Farhi
Consultora Jurídica
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Processo

Consdta Processual (TJ-PB)

Entiada:                           30/11/2010   Comaroa:                   TRIBUNAL DE JUSTIÇA

No processo:   oioi2io.57.2oio.8i5.oooo  Úüíma E}'is-tfibulçao:   07yo1/2011   "po®iistribuição:   RED. AUTOMATicA
N° Cpu:               999.2oio.ooo.8534/ooi         VO(Ume:                           1                       Laca'l:                           ARQl/Wo

Jiilgamo,nto:                   31/C8/2011   R®btor:                       DES. GENES'lo GOMES PEF`EIRA FILlio

:".`.,..,É3',l

argão:                               PLENO          cbss®:                       ACAO DilRETAD,EiNC}ONST. ÔoM PEDiDOLiMINAR -biRET

i pa,rtes:
T'l)O  S Nomo ida Pafte ¢

1       Requerente                                                                                                                        i M`lNilsTER'lo pu'BLICO DA PARA-1BA

2     Requer do                                                                                                                                      ! MU MCIPIÕ' D'E CAMPINA GRANB,E

Movimentaçõe9:

Data  é                                                                            Descrição S]111

1 31/01/2012                                                                REMESSA DOS Aul-C)S AO ARQUIVO

2 31/01 /2012                                                                  DEV. DOS AUTOS

3 09/12#011                                                                 VISTA AO PROCURADOR GERAL DE JUSTICA

4 08/11/2011                                                                   TRANSITADO EM JULGADC) O AC®RDAO

5 20/10A2011                                                                     JUNTADA DE AR

6 10/10#011                                                                  JUNTADA DE AR

7 27/09/2011                                                                     JUNTADA COPLA OFICIC)

8 21/09/2011                                                                   JUNTADA CÓPIA OFICIO

9 o8/og/2ol l                                                         ExpEDIDo oFlclo coM Copn DO ACoRDAo

10 06/09/2011                                                               PUB NO DJ O A¢ORDAO

11 02/09/2011                                                                REGISTRADO O ACORDAO

12 02/09/2011                                                                  ENCAMINHADO A GPRO

13 31/08A2011                                                                      DECLARADAA INCONSTITUCIONALIDADE, POR MAIORLA

14 24/08/2011                                                                 ADIADO O JULGAMENTO

15 17/08#011                                                                   ADLADO O JULGAMENTO

16 10/08/2011                                                                   ADLADO O JULGAMENTO03/08/2011ADIADOOJULGAMENTO

17

18 27/07/2011                                                                   AD!ADO C) JULGAMENTO

19 20/07#011                                                                 ADhADO O JULGAMENTO

20 13/07/2011                                                                    ADLADO O JULGAMENTO

21 29/06A2011                                                                APRESENTADOS A ASSESSORh` DO PLENO

22 29/06A2011                                                                      CERTIDAO

23 29/06/2011                                                                  DEV. PARA INCLUSAO EM PAUTA

24 29/06/2011                                                                 CONCLUSAOAO DES. PRESIDENTE

25 29/06#011                                                                 DEV. COM DESPACHO PEDINDO DIA PARA JULGAMENTO

26 27/08/2011                                                                   ENCAMiNHADO A GPRO

27 10/06#011                                                                CONCLUSAO AO RELATOR

28 10/06/2011                                                                  CERTIDAO

29 10/06ffio11                                                                     JUNTADA DE INFC)RMACOES

30 06/06/2011                                                                 DEV. DOS AUTOS

31 24/03/2011                                                                VISTA AO ADVOGAD O

32 23/03/2011                                                                 JUNTADA DE AR

33 14/03/2011                                                                    JUNTADA COPIA OFICIO

34 14/03/2011                                                                  JUNTADO MANDADO DE CITACAO

35 14/03/2011                                                                 DEV. DOS AUTO§

36 25/02/2011                                                                TRANS!TADO EM JULGADO OACORDAO

37 21/02A2011                                                                  VISTA AO PROCURADOR GERAL DE JUSTICA

38 21/02/2011                                                                     EXPEDIDC) MANDADO DE CITACAO

39 21/02/2011                                                                  EXPEDIDO OFICIO COM COPA DO ACORDAO

40 26/01/2011                                                                  PUB NO DJ OACORDAO

http://app.tjpb.jLJs.br/consul,taprooess ual2/vi ews/consultar-Pcwproeesso.jsf                                                                                                                                                              1#



i 8/0ç~,-áüi 6                                                                                                             C onsuita processuai {TJ-PB)

41 24/01/2011 REGISTRADO 0 ACORDAO
##:.*ã

il._`+j„;.+`.„1-=-¢,.t`q`..\,`,

42 24/01/2011 ENCAMINHADOAGPRO
`;'F à+"

_Jáf- •...#t'`
•,i"

43 19/01/2011 DEFERIDO C) PEDIDC), POR UNANIMIDADE Ê¥ ```,   j `. _ã ,.!
44 12/01Z011 APRESENTADOS A ASSESSORn DO PLENo r     'úRü(".,-Tt-.Ç*çZL+..u„  .;h•.,`'

45 12/Ü1/2011 DEV. F'ARA INCLUSAO EM PAUTA -*"?' O:>.,:`¥`ü:.i~;t       ,',,

146 12/01/2011 CONCLUSAO AO DES. PRESIDENTE
.  -`     _-  .-   \,(

47 12/01/2011 DEV. COM DESPACHO pEDINDcl Dn PARA juLGAMENTo 9u
48 11/01/2011 ENCAMINHADOAGPRO m
49 07/01/2011 CONCLIJSAOAORELATOR /v
50 07/01 „01 1 ENCAMINHADO A GPRO

51 07/01#011 REDISTRIBUIDO

52 17/12/2010 APRESENTADOS A DISTRIBU ICAO

53 16/12/2010 DEV, COM DESPACHO

54 10/12/2010 ENCAMINHAD0 A GPRO

55 07/12/2010 CONCLUSAOAOVICE-PRESIDENTE

56 07/12/2010 DEV. COM DESPACHO

57 03/12/2010 ENCAMINHADO A GPRO

58 02/12„010 CONCLUSAOAOJUIZCONVOCADO

59 01/12/2010 ENCAMINHADOAGPRO

60 01/12/2010 DISTRIBUIDO

Os resultados apr€senlados §ão de oaráter informativo, não substituindo avísos tiu intimações pub]Ícados na Diário da Jusü.ça.

Congu[tas ao Teleíudiciáíio através do telefone: {83) 3621 -1581

http://app.{jpb.jus+br/consultaprooessual2Mews/consultarporprocesso.jsf 2í2
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Senhor(a) Vereador(a),

Nos teímos rogimentals e da Portaiia n° 046Â20i 4, Íaço a dlstribuição do Processo:

o      Proaesso n°030/2015
Autor:  Edinho Guedes
Assiinto: Drspõe sobre a proiblção aos postos de combustívels de continuaíem o abastecímento dos velculos
após o acionamento da trava de segurança da§ bombas de combustlvels

o      Processo n°03€/2015
Autor:  Edinho Guedes
Assunto: Dlspõe sobre a responsabilidade das empr©sas adminlstradoras de imóveis (imobmánas) no
combate ao criadoiiro de mosqum Aecles Aogypti, em imóveis sob sua guarda e administração.

o      PTo€esso n°033/20í5
Autor: José Francjsco
Assunto: lnstitui a "Programa de economia criat]va  iia Administração Pública Municipar e dá oiitía§
pÍovidências.

o      Processo n°03§/2015
Autor: Josó Frandsco
Assunto: Dlspõe §obre o atendhento priomário e a acBsslbílidade de pBssoas com obesldade severa e
mórblda aos sew{ços do5 estabelecimentos bancános, comerciais, Órgãos públjcos e outros que importem
em alendimgnto por filas, senhas ou outros métoclo§ slmilar©s. e dá outías provldêiioias.

o      Processo n°036/2015
Autor: Edinrio Guedes, Ana Llno. Paulinho do Esporte. Josó Franci§co e ltamar Alves
Assuntci; Acrescenta parágTaío no aítigo 30 da Lel n° 2.761, de 31  de março de  1990 -Lel Orgânica do
Municlpio de JacaTei.  relawam©iite à pamclpação de Vereadores em Comissõe§ ou Con§elhos Municlpais.

o      Processo n°040/201§
Autor: José Francisco

1

Atenciosamente,

AndFé@ maria de Cawaiho
Assessoía Política das Comi.ssões Parlamentares
-ã:2T,ââ?e5-§2@iàaocarei-.SPJegÉ[



B0LETIM  DE  VOTAÇAO  NOMINAL

PROCESS0 N° 036/2015 S#.R[ÊàvDEOREâF3R¥E,33,sNÉHFOR£#g]Dsüc%=®LEjíaí#,
ALVES.                                                                                                      ,

VEREADORES

2n VOTAÇÃ0|aVOTAÇAO

EM...5.#.„./.„.J!..¥...../2oi6 EM....f./#.....Í„.!..á.....Í2oi6

Favor Contra Absten_ção Ausên_cÍ@ Favor Colltl.a Abstel]_ção Ausên_cÊa

ANA LINO * *
ARILDO BATISTA # ¥`
VALMIR D0 PARQUE MEIA LUA X Á-

EDGARD SASAKI X 7C

EDINH0 GUEDES
7£ y

FERNAND0 DA ÓTICA 0RIGINAlj * X

HERNANI BARRETO Y` 'f

ITAMAR ALVES '* -7¢

1' JOSÉ FRANCISCO

*1 *
MAURÍCI0 HAKA ¥ *
PAULINH0 1)0 ESPORTE % *
ROGÉRI0 TIMÓTEO * *
ROSE GASPAR r \\k-` ¢ \ \

..                                        .`.                `
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PALACIO DA LIBERDADE

EIVIENDA À L.O.M.  N° 69/2016
(DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016)

Acrescenta parágrafo no artigo 30 da Lei n° 2.761, de
31  de  março  de  1990 -Lei  Orgânica  do  Município  de
Jacareí,  relativamente  à  participação  de Vereadores
em Comissões ou Conselhos Municii.ais.

A   CÂMARA   MUNICIPAL   DE   JACAREÍ   APROVA   E   SUA

MESA  DIRETORA  PROMULGA  A  SEGUINTE   EMENDA  À

LEI  ORGÂNICA DO MUNÍCIPIO:

Art.   1°     Fica   acrescentado   um   parágrafo,   que   será

único,   no   artigo   30   da   Lei   n°   2.761,   de   31   de   março   de   1990   -Lei   Orgânica   do

Município  de  Jacareí,  com  a seguinte  redação:
"Parágrafo  único.   Flca  garantida  a  ocupação,  pelos

Vereadores,  das vagas  reservadas  por  Lei,  ao  Poder  Legislativo,  nas  Comissões
ou Conselhos Municipais."

Art,  2°     Esta   Emenda  entra  em  vigor  na  data  de  sua

CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ,15 DE DEZEMBRO DE 2016.

ARILDO BATISTA

Presidente

ROGERIO TIMOTEO

io Secretário

publicação.

ANA LINO

2a Secretária

AUTORES: VEREADORES  EDINHO  GUEDES, ANA  LINO,  PAULINHO  DO  ESPORTE,  JOSE

FRANCISCO E ITAMAR ALVES.
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JAC

PALACIO DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Projeto de Lei do Executivo n° 012/2019

Emer\+a'.  Projeto  de  Lei  de  iniciativa

do   Prefeito   que   institui   o   Conselho

Municipal  de  Mobilidade  Urbana,  nos

termos         em         q ue         especifica.

Possibilidade.         Constitucionalidade.

Prosseguimento.   Ressalva  quanto  a

participação de Parlamentar em Órgão

do Executivo.

DESPACHO

Aprovo  o  parecer  de   n°   100  -  METL  -  SAJ  -

04/2019 (fls.11/14) por seus próprios fundamentos.

Com  efeito,  a  ressalva  ao  artigo  3°,  inciso  lv,  da

propositura é salutar e. merece especial atenção dos Parlamentares, a fim de

que,   via   Emenda,   se   positive  a  vedação   de   participação   dos   referjdos
mandatárjos em órgão integrante da estrutura do Poder Executivo.

Ao Setor de

Jacareí,17

Jorge Alfredo
Secretário-

ras para prosseguimento.

ril de 2019.

pedes Campos
tor Jurídico
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